PARECER  Nº  3513,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1204, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe objetiva proibir as instituições de ensino superior de efetuarem qualquer tipo de cobrança para emissão de diploma de conclusão de curso.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias, de 11/10/07 a 18/10/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, IX, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.

Em outras palavras, o referido projeto de lei integra o espaço constitucionalmente reservado ao poder de legislar estadual, sendo, portanto, fruto de sua competência legislativa suplementar, nos moldes previstos no parágrafo 1º, do artigo 24, da Constituição. Nessa linha, a propositura em análise não se reveste de características de normas gerais, vindo, na realidade, a preencher o quadro emoldurado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal 9.394/96).

Ademais, a propositura assegura a concretização do direito social à educação, nos moldes previstos no artigo 6º, da Lei Maior, na medida em que facilita ou mesmo possibilita – se considerados os alunos de baixa renda – a obtenção do diploma, que constitui o comprovante de conclusão do curso.

Cumpre ressaltar, ainda, que não há qualquer tipo de violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência. A liberdade de ensino, reconhecida pelo artigo 209 da Constituição Federal, nada tem a ver com um mercado de livre exploração do ensino, desprovido de qualquer marco regulatório. Dessa forma, se a educação foi guindada pela Constituição a valor fundamental da cidadania, porque corolário do princípio da dignidade humana, alicerce do Estado Democrático de Direito (artigo 1º, inciso III e artigo 205, CF), parece de meridiana clareza que o Estado tem mais do que um poder, mas um dever de estabelecer regras legislativas para disciplinar setor tão sensível e relevante à vida social.

Nessa esteira, defende-se aqui a ampliação do conceito de atividade educacional, para ser não só considerada como de natureza econômica, mas, por possuir essência e finalidades eminentemente públicas, estar sujeita a atuação maciça do Poder Público.

Por fim, o projeto em nada afronta o princípio da autonomia universitária, já que, segundo inclusive precedentes da Corte Suprema, seus parâmetros são limitados, cabendo devidas restrições baseadas em previsões constitucionais e textos ordinários da esfera federal e estadual. No caso, a proibição da cobrança para emissão de diploma de conclusão de curso vai beneficiar, principalmente, os alunos que já são obrigados a suportar valores altos das mensalidades.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1204, de 2007. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/6/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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